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APRESENTAÇÃO 

A presente obra, intitulada Processo penal, Constituição e política 
criminal, é produto de pesquisa desenvolvida junto ao programa de 
mestrado em processo penal na pue-sp. 

N a primeira parte, o autor revisita as bases históricas do processo 
penal brasileiro, atentando simultaneamente aos aspectos políticos e 
jurídicos do processo penal latino-americano, a revelar a necessidade de 
adequação constitucional do modelo processual vigente em nosso país. 

Em seguida, o autor aborda os modelos de processo penal 
existentes, à luz das implicações entre processo penal e política criminal 
e da sua conformação constitucional, identificando os papéis dos 
diferentes atores envolvidos. 

A atuação do Ministério Público é enfrentada sob três ângulos: 
(1) do monopólio da ação penal, (2) da legitimidade para conduzir in­
vestigações criminais e (3) das nuances do princípio da obrigatoriedade, 
com o devido recorte constitucional, ponto nevrálgico da pesquisa. 

A obra também ilumina o papel do juiz no processo penal, partin­
do da premissa de que é precisamente o desenho processual da atuação 
do magistrado que define o sistema processual vigente. Ternas corno 
os limites à atuação consensual e à gestão probatória são retratados 
corno essenciais à caracterização do modelo de processo penal e são 
estudados de acordo com as regras do jogo constitucionais. 

Por fim, o trabalho analisa a atuação do Ministério Público 
corno órgão acusatório dentro do sistema processual constitucional, 
aprofundando o debate de conceitos usualmente trivializados pela 
doutrina, corno a justa causa para ação penal, bem como enveredando 
por dimensões que fogem do tradicional, mas são cada vez mais 
prementes na atuação funcional, como o controle de convencionalidade. 
A par disso, o autor renova o debate sobre o controle de arquivamento 
de peças criminais e a atuação consensual no processo penal, discutidos 
e repensados corno modalidades de resolução justa e eficaz do processo, 
propondo priorizar os casos penais mais graves, que exigem a atuação 
eficiente da máquina estatal judiciaL 

Enfrentando a problemática da discricionariedade da atuação do 
Ministério Público, ainda que limitada ou regrada, o autor destaca a 
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necessidade de compatibili7;.á-la com a segurança jurídica, o princípio 
constitucional da unidade e o princípio da independência funcional. Em 
suas conclusões, articula a dogmática jurídica com a política crimit .. al 
nos limites da interpretação, defendendo uma atuação discricionária 
que ofereça à sociedade segurança jurídica e estabilização das expec­
tativas nas relações sociais. 

Luiz Fux 
Ministro do Supremo Tribunal Federal 


